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RESUMO
A moradia é um dos primeiros, e importantes, contatos dos  
indivíduos com seu contexto social, de onde parte, além de  
abrigo, a estrutura que serve de instrumento para a formação 
e socialização da personalidade e toda a sua potencialidade 
diante das mais diversas questões humanas.

Individualmente somos seres diversos, ao mesmo tempo sendo 
integrantes de diferentes contextos, escolhas e conformações, 
que exigem diferentes formas de lidar e tem necessidades bási�
cas para seu funcionamento que devem ser levadas em conta 
no ato de projetar moradias. 

Pela volatilidade das questões e seu intenso devir, os sentidos e 
significados nunca são os mesmos de minutos e até segundos 
antes, o que nos leva ao pensamento da possibilidade da 
existência de um mundo e uma rotina que sempre esteja 
disposta a nos encaixar, nos acomodando desde o começo da 
vida até seu fim inevitável. 

Espera-se que essa possibilidade de encaixe seja de forma 
harmônica, pois estruturas sociais que tenham que sofrer 
grandes arranjos para qualquer tipo de mudança, acabam 
sendo falhas e não se mostram preparadas para as todas as 
fases da vida e para as questões que todos reconhecidamente 
sabem. 

Portanto este trabalho final de graduação tem por objetivo a 
proposição do alternativo, de uma possibilidade que seja 
universal, um desenho original que possibilite o flexível, de tal 
forma, que questione o modelo existente de moradia e sua 
capacidade de modificações posteriores e que induza o merca-
do imobiliário a tratar as decisões de modo tão importante 
quanto o retorno financeiro já feito nesse investimento.

ABSTRACT
Home is one of the first, and important, contacts of the owners 
with their social context, from which, in addition to shelter, a 
structure that serves as an instrument for the formation and 
socialization of the personality and all of your potential in the 
face of the most diverse human issues.

Individually we are diverse beings, at the same time being 
members of different contexts, choices, and configurations, who 
have different ways of dealing and have basic needs for their 
functioning that must be taken into account when designing 
houses.

Due to the volatility of the issues and their intense becoming, 
the senses and meanings are never the same as minutes and 
even seconds before, which leads us to the thought of the possi-
bility of the existence of a world and a routine that is always 
willing to fit us, accommodating us from the beginning of life to 
its inevitable end.

It is expected that this possibility of fitting will be harmonious, 
as social structures that have to undergo major arrangements 
for any type of change, end up being flaws and are not 
prepared for all stages of life and for the issues that everyone 
recognizes. know. 

Therefore, this final graduation work aims to propose the alter-
native, a universal possibility, an original design that allows the 
flexible, in such a way, that questions the existing model of 
housing and its capacity for subsequent modifications and that 
induces the real estate market to treat decisions as important 
as the financial return already made on this investment
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Apresentação e
justificativa do tema



 Dos direitos mais fundamentais ao homem, a moradia 
é um dos mais importantes e que deve ser considerado funda-
mental no contexto social quando é dela que partem o abrigo 
e a estrutura que permitem a formação primária do indivíduo 
para que ele goze dos demais direitos e atue como sujeito ativo
na sociedade, potencializando suas individualidades e agre-
gando à sociedade. (SOUZA, 2008)
 
 As individualidades têm relevante impacto na conjun-
tura habitacional pois elas induzem a percepção da existência 
de grande diversidade de situações e conformações familiares, 
que acabam por expor diferentes tipos de famílias, pessoas, 
locais e contextos físicos e temporais, onde cada situação exige 
diferentes tipos de respostas e estimam por necessidades que 
devem ser levadas em conta no ato de projetar para que toda 
a diversidade seja incorporada.
 
 Essas necessidades se transformam constantemente e 
tomam diferentes sentidos e significados devido à volatilidade 
das situações, exigindo que a moradia consiga encaixá-las no 
seu programa. Dessa forma, a cidade deve ser pensada a fim 
de garantir que mudanças interpostas, como o crescimento do 
núcleo familiar, a chegada da terceira idade e mais uma série 
de situações que mudam naturalmente, possam acontecer 
e/ou serem dribladas de forma harmônica no contexto urbano.
 
 O ato de projetar vai muito além do que simplesmente 
planejar e materializar edificações para que pessoas sejam 
encaixadas, ou ajustadas, nestes espaços de morar. Na ideal-
ização do projeto, o arquiteto é o responsável por fazer a 
mediação entre a construção da cidade e a individualidade de 
cada um e tenta de forma desafiadora lidar com essa incon-
stância da vida, tratando desses aspectos não parametrizáveis 

para materializar a moradia e garantir o aporte técnico e 
parâmetros para sustentar a ideia em construção.

“A Arquitetura é capaz de interpretar as necessidades das 
pessoas no contexto da vida social e doméstica e indicar 
parâmetros concretos para a de�nição de tais atributos.”

Ubiratan Souza, 2008

 Em muitos projetos, se percebe que a idealização 
projetual e a mediação entre o saber acadêmico e aplicação 
prática acabam se mostrando falhas, pois ao tratar erronea-
mente a diversidade como uma questão a ser incluída, se for 
necessária, não sendo aceita de forma natural, o projeto acaba 
não sendo tão versátil como a realidade, gerando desenrolares 
sociais que vão desde a segregação até a criação de uma 
padronização descabida e até irresponsável.
 
 Idealmente, a diversidade deve sempre ser levada em 
conta e ser tratada de forma inerente à nossa espécie, afinal 
por associação e contrato vivemos em sociedade e essa mistura 
é inevitável.
 
 Assim, por que proporíamos conformações e combi-
nações que não sejam versáteis e sufoquem essa essência de
alguma forma?
 
 Deleuze e Guatarri (1996) tratam muito bem dessa 
questão de multiplicidade e diversidade, e apesar de não esta-
rem diretamente discursando sobre a habitação, elencam que 
na constituição da cidade a individualidade de todos precisa 
de mecanismos de territorializaçãot para cada um se afinizar 
e se identificar com aquele microssistema no qual está inserido.



 A estrutura deve englobar e aceitar a todos e se 
qualquermodificação na rede, que eles denominam como 
rizoma, for feita ou se tornar necessária, o sistema ainda se 
sustenta e a multiplicidade é encarada de forma natural, facil-
mente incorporada ao existente.

“Toda vez que uma multiplicidade se encontra presa numa 
estrutura seu crescimento é compensado por uma redução das 
leis da combinação”

Deleuze e Guatarri, 1996
 
 É necessário também, como definiu Lefebvre, redefinir as 
formas, padrões, estruturas da cidade, bem como as necessi-
dades inerentes à sociedade urbana (LEFEBVRE, 2001) e isso só
poderia ser feito promovendo uma construção de cidade que 
repensasse alternativas ao existente e que propusesse soluções 
que fossem capazes de se adequar ao não parametrizável.
 
 A cidade tem que começar a ser pensada desde o início 
com novos princípios e diretrizes, contando com tudo e com 
todos, repensando modelos de construção do espaço para que a 
alteração requerida e sua ação necessária sejam tratadas não 
como mais uma remediação de aspectos que poderiam ter sido 

pensados, por conta das situações que reconhecidamente acon-
tecem, e não foram, mas sim como a aceitação natural de todas 
essas questões.

 Assim, foram reconhecidas algumas problemáticas e logo 
em seguida estipuladas premissas para definição deste tema:

v
 
 1. Falta de flexibilidade dos sistemas construtivos

 Os empreendimentos de habitação de intesse socialsão 
construídos com sistemas de vedação vertical (paredes) com 
função estrutural, ocasionando unidades habitacionais que não
podem sofrer qualquer modificação: novas aberturas ou rasgos
para mudar instalações embutidas ou reposicionamento de
qualquer outro elemento.

Fig 1 - Diagrama representativo da estrutura de um rizoma. 
Fonte: Autoral, 2019

Fig 2 - Empreendimento sendo construído em alvenaria estrutural.
Fonte: Fórum da Contrução

Problemáticas



 2. Falta de flexibilidade do layout
 
 A rigidez dos sistemas construtivos leva à rigidez do 
layout das unidades habitacionais e à monotonia de sua 
aparência. Logo, sem poder alterar o posicionamento das pare-
des, bem como sua conformação, não há como adaptar o layout 
para novos usos e rearranjos familares.

 “Em relação à concepção arquitetônica, é marcante a 
compacidade da área interna da unidade e a presença do estilo 
“neoclássico”, como as próprias empresas enunciam, que define 
as fachadas das edificações.” (SHIMBO, 2014)

 3. Diversidade é deixada de lado
 
 Cada vez mais os projetos habitacionais são pensados 
para modelos padrões de famílias (casal com filhos, casal com 1
filho), excluindo diversos tipos de conformações familiares, 
refletindo na rotina das famílias e fazendo com que as individu-
alidades sejam suprimidas e não comportando a rotina de 
morar.

Fig 3- Unidade habitacional Orla Recreio
Fonte: Power Point de lançamento Empreendimento Orla Recreio - Cury

 De acordo com o Censo 2010 do IBGE o perfil de famílias 
tem mudado constantemente, logo, o modelo padrão utilizado 
pelas empreiteiras não é mais cabível.

Fig 4- Tipos de família
Fonte: Adaptada de Obviousmag

 4. Qualidade baixa da moradia
 
 Se a moradia não atende às necessidades naturais dos 
indivíduos a qualidade cai, portanto, se a qualidade da moradia 
é baixa, ela não cumpre seu papel de lar e de abrigo pra 
formação de todos.

 “Grande parte dos domicílios urbanos brasileiros está em 
más condições, como favelas, cortiços, loteamentos irregulares e
conjuntos habitacionais em locais precários.” (ROLNIK, 2010)

 1. Moradia como direito fundamental
 
 Para o desenvolvimento deste trabalho a moradia será 
vista como direito fundamental à todos para sua formação 

Premissas



primária e para ser a base para o desenvolvimento das demais 
relações.

 “A promoção desse direito, pelo olhar da Arquitetura, 
implica na adoção do conceito de “moradia adequada”, pois 
esse significa essencialmente um ambiente no qual sejam atendi-
das as necessidades básicas dos seus usuários, em todos os 
segmentos sociais, durante todas as fases da vida, reconhecendo, 
protegendo e potencializando a diversidade humana nas suas 
mais diversas dimensões.” (SOUZA, 2008)

 2. Arquitetura é responsável por desenvolver a 
moradia e a cidade
 
 Nesta segunda premissa a arquitetura será tida como a
responsável pelo pensamento das moradias e consequente-
mente da cidade e como a responsável por orquestrar as discipli-
nas adjacentes e as situações diversas que integram toda essa 
esfera construtiva.

 “Arquitetura não pode forçar pessoas a se conectarem, 
tudo o que ela pode fazer é planejar os pontos de cruzamento, 
remover as barreiras e tornar os locais de encontro úteis e 
atraentes.” (SCOTT BROWN, 2009)

 3. Diversidade tem que ser contemplada desde o 
início do projeto da moradia e da cidade

 Esta premissa tomará como máxima que a diversidade 
tem que ser pensada desde o início do projeto e da constituição 
de cidade, levando em conta todas as diferenças e necessidades
que fogem ao padrão dominante e que surgem com o tempo
mas muitas vezes são ignoradas.

 Desse modo, a cidade será pensada de forma diferente 
de como é atualmente, passando a incluir todo e qualquer 
ponto fora da curva da “normalidade” estipulada, criando um 
novo modelo de cidade.

 “Incluir é gesto que considera a existência do outro, 
reconhece que há outras perspectivas além da sua ou do padrão 
dominante, com sua versão única de verdade, beleza, normali-
dade etc. Incluir é atividade na qual todos se transformam. E 
sem que ninguém desapareça!” (BURGARELLI, 2013)

 “A cidade é a tentativa mais bem-sucedida do homem 
de refazer o mundo em que vive mais de acordo com os desejos 
do seu coração. Mas, se a cidade é o mundo que o homem criou, 
é também o mundo onde ele está condenado a viver daqui por
diante. Assim, indiretamente, e sem ter nenhuma noção clara
da natureza da sua tarefa, ao fazer a cidade o homem refez a
si mesmo.” (PARK, 2013)

 “Saber que tipo de cidade queremos é uma questão que 
não pode ser dissociada de saber que tipo de vínculos sociais, 
relacionamentos com a natureza, estilos de vida, tecnologias e
valores estéticos nós desejamos. O direito à cidade é muito mais
que a liberdade individual de ter acesso aos recursos urbanos:
é um direito de mudar a nós mesmos, mudando a cidade.”
(HARVEY, 2013)
 
 4. O direito do morador poder intervir no seu 
próprio ambiente conforme as suas necessidades
 
 Os moradores tem que ter o direito de modificarem e 
ajustarem os seus lares de acordo com as próprias necessidades e
fazerem as modificações necessárias no tempo e nas suas 
condições financeiras.



 5. Garantia de aporte técnico aos moradores na 
reforma

 Quando são realizadas construções e modificações nas 
unidades habitacionais, seja em unidades de apartamentos ou 
unidades individualizadas, a maioria da população nao tem 
acesso à mão de obra tecnica e especializada ocasionando o 
aumento das autoconstruções com estruturas integrantes que 
representam perigo aos próprios moradores.

 De acordo com uma pesquisa do CAU de 2015 85% da 
população que realizou algum tipo de reforma ou modificação 
em sua casa não teve acesso às funcionalidades de um arquiteto.

Fig 5 - Open Building. Fonte: John Habraken

 Portanto este trabalho �nal de graduação tem por 
objetivo a proposição do alternativo, de uma possibilidade 
que seja universal, um desenho original que possibilite o 
�exível, de tal forma, que questione o modelo existente de 
moradia e sua capacidade de modi�cações posteriores e que 
induza o mercado imobiliário a tratar as decisões de modo tão 
importante quanto o retorno �nanceiro já feito nesse investi-
mento.
 
 Buscando atingir esse propósito, será feita uma breve 
análise do histórico da habitação de interesse social, que é o 
tipo de habitação desenvolvida padronizadamente, análise de 
tipologias desenvolvidas em torno do conceito de arquitetura 
aberta, juntamente com seus formatos de produção, em larga 
escala, no caso da habitação social, a �m de explicitar pontos a 
serem pensados e mudados de acordo com a escala pertinen-
te e colocar em pauta antigas e rígidas questões para a possib-
ilidade de mudança futura na área de habitação de interesse 
social.

Fig 6 - Pesquisa CAU/BR - DATAFOLHA. Fonte: CAU/BR, 2015.



Objetivos



Tendo como objetivo geral a prop-
osição do alternativo, será desen-
volvido, de forma projetual, uma 
habitação de interesse social que 
possa aderir aos critérios propostos 
ao longo da conceituação e metod-
ologia deste trabalho, questionando
em cada escala as formas de 
construir atuais.

Entender o histórico da
habitação social no país,
seu modo e lógica de
produção

Entender a importância
da flexibilidade nos
projetos habitacionais

Entender a relação dos
setores público e privado
com a legislação e como
essa relação influencia
nas escolhas projetuais

Explorar soluções para
essa área na construção
civil incluindo o conceito
de arquitetura aberta

Objetivo 
Geral 

Objetivos
 Específicos 



Metodologia



Revisão de referências bibliográficas 
contextuais e conceituais:
Será feita uma análise de bibliografias conceituais e 
contextuais que tenham ênfase em habitação de 
interesse social e filosoficamente embasem o sentido 
de moradia e o motivo pelo qual ela deve ser ade-
quada e com diferentes parâmetros e que discursem 
no campo da arquitetura aberta.

Definição do terreno e área de atuação:
A partir das etapas anteriores o objeto será definido 
e o projeto de uma habitação de interesse social será 
realizado.

Análise de referências projetuais:
E para embasamento projetual, serão feitas análises 
de projetos habitacionais de arquitetura aberta e 
elementos que comprovem as experiências empíricas 
dos programas de habitação e sua relação com os 
moradores.

Ensaio Projetual:
E por fim seram desenvolvidos estudo de implan-
tação, layout e elementos construtivos para 
conclusão do objeto proposto neste trabalho.

Viabilizar na prática a participação 
projetual dos usuários:
Através de um projeto participativo e coletivo os 
usuários experimentarão suas próprias conformaçães 
de unidades com assistência técnica de fato.



Objeto e 
campo de atuação 



Desde a concepção e proposta do empreendimento até a sua
entrega, o morador não participa ativamente de sua estru-
turação e recebe um apartamento com características difer-
entes de onde ele até então morava e padrões de layout e 
acabamento, que também não o representam.

Serão repensados e reformulados conceitos e preceitos para a
construção de habitação social no Brasil, mudando a lógica de
produção e hierarquização do processo.

Então será desenvolvido um PROJETO, no campo da HABI-
TAÇÃO uma tipologia de HABITAÇÃO DE INTERESSE 
SOCIAL, que contemple os requisitos dos USUÁRIOS identifica-
dos a partir da pesquisa teórica e da análise de questionamen-
tos dos padrões utilizados atualmente.

“(...)uma mudança de controle entre os agentes do proces-
so(...)” (LAMOUNIER, 2017)

Fig 7 - Interação Morador x Arquiteto. Fonte: Autoral, 2020



Panorama da Habitação de
Interesse Social no Brasil



 A década de 80 foi um período conturbado ideológica
e economicamente e os investimentos em todos os setores da 
sociedade começaram a se tornar escassos fazendo com que 
toda a população brasileira sofresse os impactos dessa crise.
 
 No campo da habitação, o Banco Nacional da Habi-
tação (BNH), um dos principais símbolos da ditadura, começa
também a sofrer esses impactos e sua atuação na produção da
habitação de interesse social começa a ficar precária, fazendo
o seu funcionamento ficar comprometido até chegar a encer-
rar suas atividades, deixando instável toda a política habita-
cional e o mercado, que ainda não havia se recuperado da 
crise.

 Nesse contexto, porém, no ano de 1985, começam a 
surgir pontos de intensa movimentação social e a relevância 
dos projetos habitacionais participativos começou a tomar 
outras proporções, a fim de promover cada vez mais a luta 
para a conquista da moradia digna e o direito à cidade dos 
moradores. (BONDUKI, 2016)

Fig 8- Movimentação social com Erundina no governo de São Paulo
Fonte: Jornalistas livres

 Especialmente na região de São Paulo, no período do 
governo municipal de Luíza Erundina (1989-1992), foi criado o 
Programa de Habitação Social em parceria com movimentos
sociais, onde foram desenvolvidos laboratórios para a 
produção de habitação popular e induzindo experiências par-
ticipativas que ideologicamente trabalhavam para a 
diminuição da segregação sócio-espacial e inversão da lógica 
até então praticada da produção dos conjuntos habitacionais
implementados. (SANCHES ; ALVIM , 2016)

 Nesse sentido, o programa fortaleceu a participação da
população na gestão de políticas públicas sociais e, por meio 
de Mutirão e Autogestão, tentou combater projetos onde a 
qualidade era mínima e os custos para seu desenvolvimento 
ainda menores. Buscou diminuir o longo caminho “conheci-
mento x prática”, onde a assessoria técnica aos moradores era
extinta. Procurou superar a tomada de decisão onde a 
implantação das unidades habitacionais era rotineiramente 
colocada em escanteio e a sua inserção urbana era inadequa-
da.
 
 Além disso, por meio de implementação de novas 
construções, retrofit de edificações transformando-as em habi-
tação social e ressignificação de vazios urbanos, inseriu a popu-
lação beneficiária do programa nas áreas mais centrais da 
cidade de São Paulo e tornou mais efetiva a atuação dos gov-
ernos estaduais e municipais na produção de habitação de 
interesse social no Brasil.
  
 Dando sequência mas de forma desconexa a esse movi-
mento de São Paulo, dos anos 90 até os anos de 2007 diversas
políticas foram pensadas em diversos outros Estados criando
uma gama de projetos, mas sem efetiva atuação.



 Já no âmbito nacional foram criados: o Projeto Mora-
dia, o Estatuto da Cidade, o Ministério das Cidades, a Política 
Nacional de Habitação e o Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social, para em 2008 ser implementado o Programa 
Minha Casa Minha Vida (PMCMV) que vinha formalizando 
um aglomerado de projetos anteriores e tentando de alguma 
forma combater o déficit habitacional ainda crescente.

 Com respostas rápidas e econômicas diante do com-
plexo cenário real, o PMCMV enfrentou um cenário de carên-
cia e, com a promessa de garantia da tão sonhada “Casa 
Própria”, promoveu empreendimentos horizontais ou verticais 
com a ideia da produção em escala, tendo em vista a solvabili-
dade dos negócios (SHIMBO, 2014).

Fig 9- Panfleto lançamento PMCMV
Fonte: Cataguá Construtora

 Por conta da falta de uma estrutura técnica governa-
mental, essa produção das moradias é terceirizada à empreit-
eiras e empresas do setor privado, que por meio da redução de 
parâmetros mínimos estipulados pelas cartilhas, enxugam ao 
máximo as estruturas e processos construtivos e colocam em 
questionamento um fator importante nas decisões que é essa 
interação “público x privado”. (BENETTI; PECLY; ANDREOLI,
2017)

 Lefebvre (1991) de�ne essa interação “público x priva-
do” como a interação entre dois agentes, que por meio de uma
mediação produzem a cidade e o urbano dando as respostas 
em diferentes níveis e para diferentes situações, mas o que 
talvez se perceba não seja uma mediação e sim uma sobre-
posição de um sobre outro, com mais ou menos força.
 
 Essa interação produz uma relação duvidosa entre 
Estado e Setor Privado com expectativas baseadas em uma 
reconhecida premissa: o lucro, que faz com que a cidade se 
torne cada vez mais só um produto e o fruto da especulação 
imobiliária e seu processo de valorização.

  Paiva (2007) antes mesmo do PCMV ser lançado em
2008 alertava para o papel do Estado, e dizia que ele tinha o
papel fundamental nesse processo de acumulação do capital-
financeiro imobiliário, mas promovia, e até hoje promove. 
uma flexibilização da legislação urbana em nome de uma 
pseudo modernização e transformando áreas urbanas em 
espaços empreendedores, viabilizando em grande parte os 
interesses de entidades privadas e não dos moradores, que são 
quem realmente usufruem da habitação.
 
 Com essa relação se confundindo e gerando um 
modelo de construção, chamada por Shimbo (2014) de Habi-
tação de Mercado, é intuitivo que os sistemas construtivos 
escolhidos sejam aqueles que gerem mais lucro e mais produ-
tividade, fazendo com que o processo possa ser facilmente 
replicável, e mesmo que essa opção não contemple a sustent-
abilidade do projeto a dignidade da moradia e o conforto no 
morar, ela é fortemente reproduzida.
 
 Essa característica de replicabilidade é fundamental no
processo produtivo em massa e assume importância ainda 



maior quando se trata de projetos e empreendimentos de 
habitação de interesse social, porque através da comunhão de
indústria e academia, promove a repetitividade de um 
padrão de moradia e a produção pode ser feita em grande 
escala dando às empresas envolvidas o quesito competitivi-
dade, pois quanto mais rápida e e�caz é a produção, melhor o 
lucro eminente. (LAMOUNIER, 2014)

 No sistema do PMCMV, esse movimento mercadológico
é cada vez mais difundido, o projeto e a construção não são 
necessariamente planejados com foco nos usuários, mas dão 
preferência a padronização, resultando em um modelo de  
habitação marcado por uma uniformidade estética/ estilística,
que mais uma vez não re�ete a sociedade.

 Não só de flexibilização por parte governamental se dá
todo esse processo. Juntamente com as brechas da legislação e 
de uma falta de consenso nacional sobre essa produção da 
habitação, a escassez dos regulamentos não delimita até onde
vai o enxugamento da arquitetura, escolha de sistemas 
construtivos e o descaso com algumas exigências dos usuários 
fazendo cair, consequentemente, a qualidade daquele imóvel.

 Essa falta de consenso nacional sobre a construção civil 
durou muitos anos e até os anos de 1980 no histórico legislativo 
habitacional não existiam normas publicadas para guiar as 
produções. Somente em 1984, com a criação da norma ISO 
6241, os requisitos dos usuários começam a ser tratados com 
certa importância - e mesmo sendo questionáveis diante de 
toda uma complexidade de situações e diante daquilo que 
realmente é um requisito para o usuário, essa ISO elencou 14 
exigências que deveriam ser atendidas pelos empreendimen-
tos.

 São elas:

Exigências de segurança estrutural

Exigências de segurança ao fogo 

Exigências de segurança a utilização

Exigências de estanqueidade

Exigências de conforto higrotérmico 

Exigências atmosféricas

Exigências de economia

Exigências de conforto visual

Exigências de conforto acústico

Exigências de conforto tátil

Exigências de conforto antropodinâmico

Exigências de higiene

Exigências de adaptação à utilização

Exigências de durabilidade

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

Fig 10- 14 exigências
Fonte: Autoral, adapatação da ISO 6241

 Já no ano de 2013, de forma a complementar essa ISO 
anteriormente criada, a Norma de desempenho da ABNT 
NBR 15575 é lançada tendo sido estruturada tomando como 



base alguns estudos reconhecidos internacionalmente para sua
composição, a fim de tentar �rmar de fato, pela primeira vez,
parâmetros de habitabilidade.

 Com foco no atendimento dos requisitos dos usuários na 
fase de uso da edi�cação, a norma traz parâmetros para aval-
iar a vida útil, o desempenho, a e�ciência, a sustentabilidade e 
a manutenibilidade de elementos e sistemas construtivos. 

 Ela se estrutura nos parâmetros, representados na 
imagem a seguir, de forma que os requisitos, critérios e méto-
dos de avaliação sejam de fácil entendimento.

 Essa regulamentação foi um grande avanço, pois esta-
belece parâmetros mensuráveis para mapeamento do não 
atendimento dos requisitos dos usuários, norteando o processo 
de solução de problemas e dando amparo legal, tanto aos 
usuários quanto aos empreendedores.

 Em situações antes da publicação deste regulamento os 
usuários não possuíam nenhum artifício legal, muito menos 
conhecimento técnico e geral, para poder efetuar reclamações
e identificar problemas técnicos. Ainda hoje, mesmo após oito 
anos da publicação dessa norma, muitos moradores sequer 
sabem que existe essa regulamentação ou recebem, algum 
tipo de manual de usuário ou orientações a quem recorrer 
para essas preocupações e exigências que existem.
 
 No entanto, apesar da ISO e da NBR 15575 nortearem 
aspectos para a qualificação dos edifícios, esses parâmetros de
qualificação partem em sua maioria, da visão pragmática e 
simplista, e não propriamente de quem vai morar, acabando
por não englobar aqueles fatores mutáveis, como o aumento
de família e qualidade do desenho/ layout.

 O preceito de flexibilidade, importantíssimo na 
concepção da moradia, possibilita tipos de ocupações 
adaptáveis aos diferentes modos de vida e quando aplicado 
na concepção dos espaços domésticos, oferece ao usuário a 
liberdade na ocupação e a adequação às suas necessidades, o 
que possibilita, de fato, a expressão individual no ambiente e 
até o seu uso mais e�ciente.

 Esse aspecto deve ser encarado como um requisito e 
uma necessidade premente dos usuários. No entanto sua 
inserção nos preceitos construtivos culmina em um con�ito com 
as definições da NBR 15575, pois a inclusão de flexibilidade 

Fig 11-Resumo esquemático da estruturação da norma
Fonte: ABNT, BR 15575



pressupõe a possibilidade de alterações nas unidades por cada 
morador, e isso é restringido à eles no momento que quaisquer 
tipo de alterações e modificações que prejudiquem o desem-
penho original do prédio entregue não são permitidas, 
conforme explicitado a seguir:

NBR 15575
“Item 5.5 Usuário
Ao usuário ou seu preposto cabe realizar a manutenção, de 
acordo com o estabelecido na ABNT NBR 5674 e o manual de 
uso, operação e manutenção, ou documento similar. 
O usuário não pode efetuar modificações que prejudiquem o 
desempenho original entregue pela construtora, sendo esta 
última não responsável pelas modificações realizadas pelo 
usuário.” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 
2013 p. 13)

 Diante deste paradoxo de precisar modifitcar, recon-
hecendo a necessidade dos moradores e as diferentes fases da 
vida, e não poder realizar qualquer modificação perante os 
regulamentos, o questionamento que �ca é: as propostas de 
moradias, que são feitas e compostas de todos os mecanismos 
e artifícios legais para construção, realmente transparecem se 
importar e permitir a flexibilidade e diversidade?

 A padronização do modo de construir limita o produto, 
contribui para a não democratização do acesso a esse bem e 
não reconhece que o investimento feito pelos indivíduos na 
compra de uma casa, no financiamento e em energia para 
adquirir o patrimônio é realizado com grande esforço por boa
parte da população.

 Por isso, é importante ser colocado em pauta esse 
esforço.

 É preciso reconhecer que as exigências de higiene, segu-
rança estrutural e conforto são extremamente importantes, 
mesmo que os moradores não tenham noção disso, no entanto, 
considerando que na dinâmica da vida de cada indivíduo, essa 
parte técnica é deixada de lado, e as escolhas projetuais precis-
am atender à outros requisitos, não somente os requisitos que 
vendem mais e, assim, continuam propagando a construção 
dessa habitação de mercado.

 Estamos fazendo lares e tomando decisões projetuais 
que geram a qualidade da moradia somente para os muitos 
indivíduos que podem pagar ou dando a oportunidade para 
todos?



Decisões projetuais:
o desenho e os sistemas construtivos



 Na visão do projetista, de acordo com MITIDIERI e 
HELENE (1998), a tomada de decisões projetuais na produção
de habitação tem três principais pontos norteadores e eles 
guiam o arquiteto e engenheiro, que são os responsáveis por 
ceder o aporte técnico às situações da construção, à finalização
das escolhas.
 
 Primeiramente é elencado como pilar a DEFINIÇÃO 
DO PROGRAMA, que é quem vai dar o início do pensamento 
e definir a que tipo de utilizações, ações estruturais e inter-
ferências, o edifício será submetido.

 Logo em seguida entra o pilar das EXIGÊNCIAS DOS 
USUÁRIOS, que abraça todas as questões a que o usuário vai 
ser submetido na edi�cação, ou que ele almeja, e que in�uen-
ciam no projeto de layout interno, na escolha de materiais e
tudo aquilo que envolve o edifício em si.
 
 E o terceiro e último pilar que são os REQUISITOS E 
CRITÉRIOS DE DESEMPENHO, que na maioria das vezes são 
padrões que as empreiteiras seguem e escolhem aplicar nas 
construções mediante experiências acumuladas de produção e 
que geram rápida produção e retorno financeiro.

 Esses pilares nada mais são do que direcionamentos já 
discutidos na produção de habitação, que acrescidos de um 
cuidado maior e escolhas morais melhores, fariam as decisões 
projetuais mais qualitativas para todos.

 Corriqueiramente os terrenos são escolhidos em local-
izações marginalizadas por serem mais baratos, mas continua-
mente reproduzem o ciclo de afastamento das classes mais 
pobres das regiões centrais da cidade. A escolha de sistemas 
construtivos faz os cômodos serem imutáveis porque na grande 

maioria dos empreendimentos as paredes têm função estru-
tural. Os acabamentos se tornam meros elementos de final-
ização do processo e não elementos integrantes de todo o 
processo construtivo que também influenciam na sustentabili-
dade da construção.

“O dimensionamento dos espaços da unidade bem como a 
quantidade e a função dos cômodos são exigências determina-
das pela CAIXA e são as mesmas para todas as regiões do 

Brasil” 
(SHIMBO, 2014)

“Arquétipo modernista da habitação-para-todos, com sua 
uniformidade de soluções em nome de uma suposta democra-

tização das características gerais dos espaços” 
(TRAMONTANO, 1998)

 A habitação flexível e sustentável é a inversão de todo 
esse processo feito cotidianamente. Construir convencional-
mente e posteriormente dotar esse edifício de mecanismos 
tecnológicos que o tornem sustentável não é mais aceitável e 
os parâmetros de durabilidade, facilidade de manutenção, 
�exibilidade e mutabilidade são imprescindíveis.

 Em entrevista realizada pela autora Rosamônica 
Lamounier à diretores de empreiteiras, responsáveis por 
desenvolver habitações populares em conjunto com o governo
brasileiro, ela separa um trecho da fala do Vice-Presidente da 
construtora Emccamp que exemplifica o pensamento claro da 
habitação flexível e do desenho universal já podendo ser pen-
sado especialmente na construção de habitação de interesse 
social e que essa ideia já está na estrutura das empreiteiras: 

“O vice-presidente da Emccamp (2015) concorda que cada 
município tem suas especificidades e que, por isso, seria impos-



sível unificar, por outro lado defende que alguns parâmetros,
algumas regras poderiam ser flexibilizadas, como o já citado 
desenho universal, associado aos questionamentos da possibili-
dade de uma estrutura suporte-recheio, especialmente 
quando se fala em habitação de interesse social.”
(LAMOUNIER apud CAMPOS)

 Para existir a possibilidade dessa estrutura de suporte e
recheio, que será desenvolvida mais à frente, citada pelo vice-
-presidente da Emccamp, um dos primeiros passos é question-
ar ainda os sistemas construtivos realizados até então.

 Na pesquisa “Impactos na gestão da produção decor-
rentes do programa minha casa minha vida”, são listados tem-
poralmente (vide tabela a seguir) os sistemas criados, aprova-
dos e utilizados com o surgimento do PMCMV e como o desen-
volvimento desses sistemas foi impactando no avanço 
tecnológico da indústria da construção e automaticamente na
rigidez do layout da habitação.

 O primeiro sistema construtivo aprovado por meio de 
DATec (Documento de avaliação técnica emitido pelo SINAT,
sistema de avaliação técnica) foi a tecnologia de fôrmas tipo 
banche, em 2009, que consistem na moldagem em fábrica de
paredes e lajes de concreto armado, adotando-se fôrmas 
metálicas.

 Esse sistema é dimensionado especificamente para 
cada projeto e permite um alto controle dos acabamentos das
superfícies deixando-as prontas para receber os revestimentos, 
aumentando a rapidez em erguer os fechamentos de edifícios 
de grandes alturas, denotando, porém, a rigidez da técnica e 
então a rigidez da moradia.

 Logo em seguida, em 2010, as paredes de concreto 
armado moldadas in loco foram aprovadas, e aumentando o
desempenho estrutural dos sistemas, eram moldadas no 
próprio local da obra, eliminando a necessidade de ser usado 
reboco, devido à fina espessura, e racionalizando os fechamen-
tos de forma que eles começaram a ser usados de forma estru-
tural, novamente apresentando níveis ainda maiores de 
rigidez no sistema construtivo.

 Também em 2010 as paredes feitas de painéis pré mol-
dados de concreto armado foram aprovadas e essa tecnologia
se destinava a produção de habitações de no máximo 5 pavi-
mentos. Os painéis eram produzidos nas unidades especiais de
produção, que eram montadas nos canteiros de obras, e a 
moldagem dessas paredes seguia a cronologia produtiva de 
aplicação de desmoldante nas fôrmas, posicionamento das 
armaduras e itens auxiliares, posicionamento dos eletrodutos e 
caixas elétricas, fechamento e travamento do concreto e 
retirada da forma após 20 horas.

Fig 12- Sistemas construtivos utilizados no PMCMV



 Essas paredes, feitas a partir dos painéis se encontra-
vam prontas após todo o processo de cura e secagem e 
somente eram encaixadas no local da obra por meio de pórti-
cos e equipamentos de transporte verticais e assentadas sobre
argamassa para finalização dos arremates dos encaixes.

 No sistema de alvenaria estrutural, que é o sistema 
mais tradicional utilizado para a construção de moradias em 
grandes empreedimentos, a estrutura e a vedação do edifício 
são um só elemento. O sistema dispensa o uso de pilares e 
vigas, ficando a cargo dos blocos estruturais a função portante 
da estrutura. De execução simplificada, o sistema possui 
normas técnicas para projeto, materiais e execução.
  
 Além do questionamento dos sistemas construtivos, 
outros elementos como a inserção urbana, atributos da 
unidade habitacional e bem estar dos moradores também 
precisam ser elencados.

 No quesito atributos da unidade habitacional, a aval-
iação dos moradores é imprescindível e cabível para estudo, 
pois eles são remanejados de suas antigas moradias, que tem 
condições diversas de acabamentos, localização, tamanho e 
formas de ocupação, e são realocados nas unidades do MCMV,
onde os parâmetros e as formas de morar são completamente
novos.
 
 Na pesquisa de satisfação do Ministério da cidade em 
colaboração com o Ipea, medindo vários aspectos das 
unidades habitacionais que foram entregues no período do 
PMCMV, com relação à unidade habitacional o parâmetro 
área é o pior avaliado pelos moradores e isso se dá pela 
diferença do habitar nas duas diferentes moradias e pelo 
choque de situações, pois a escolha de realizar o máximo 

enxugamento dos tamanhos das unidades, em prol da rentab-
ilidade do empreendimento, reflete negativamente nas ocu-
pações e na satisfação dos moradores.

 Além da insatisfação com a área e dimensões da 
unidade, os parâmetros de umidade, temperatura e ilumi-
nação são também avaliados - e com exceção do quesito 
iluminação, não demonstram mudanças significativas de 
aumento do padrão de qualidade, refletindo a incoerência na 
proposta governamental de melhoria de moradias e com a 
proposta de sanar o déficit habitacional.

 Todos os sistemas, elementos e decisões citados anterior-
mente são amplamente utilizados na produção de habitações
e ao longo do tempo revelam aos moradores e ao ambiente 
acadêmico de pesquisa no desenvolvimento da habitação, 
que a satisfação dos moradores diante da produção e seu uso 
efetivo não é apropriada, para o que deveria ser um 
programa de habitação.

Fig 13- Pesquisa de satisfação com os empreedimentos do MCMV



Arquitetura aberta:
o open building e a teoria dos suportes



 Diante do exposto nos capítulos anteriores, é reconheci-
do que as escolhas projetuais na construção de habitações de 
interesse social podem ser melhores e que a premissa de 
inclusão das necessidades reais dos moradores e de flexibilidade
deve ser considerada em todo o processo.

 A teoria da Arquitetura Aberta - Open Building vem 
com uma proposta de melhoria desse produto habitacional 
difundido e tem como principal meta a mudança de controle 
dos agentes nesse processo, viabilizando maior autonomia e 
poder de decisão ao morador, usuário �nal do produto. (HAB-
RAKEN,2011)
 
 Na abordagem Open Building, a oferta de habitação 
considera que as necessidades dos moradores são diferentes 
para cada família e não toma como padrão para o desen-
volvimento da morada um homem-tipo (SILVA, 2006), com 
determinados valores e concepções que restringem o espectro 
de pessoas existentes, fazendo, assim, com que as respostas 
projetuais encontrem respostas variáveis e flexíveis, dando 
maior diversidade, qualidade e valor àquela moradia.

 Esse processo admite que as pessoas que assumem a 
responsabilidade sobre seu próprio ambiente são perfeita-
mente capazes de dizer o que querem aos pro�ssionais sobre 
questões relativas ao ambiente: elementos físicos, serviços de 
utilidade, limites territoriais, além de não presumir que todos 
os indivíduos têm a mesma maneira de morar.(HABRAKEN, 
2011)

 Então, promove uma interação diferente com novas 
formas de trabalho tanto de projeto, quanto de gestão, 
emprego de tecnologia e financiamentos, onde o morador tem
intensa participação e onde a casa não é meramente uma 

produção de natureza técnica, mas uma “totalidade de even-
tos” (HABRAKEN, 2011), na qual estão inseridos fatores físicos,
organizacionais e sociais, porque envolve ação humana e 
relação entre morador e moradia. 
 Com isso, a teoria do suporte vem definindo a forma de
projetar na arquitetura aberta e as etapas a serem seguidas 
na produção com seus respectivos níveis de atuação. Ela ante-
cipa que a constituição da habitação deve ser por meio de um
suporte, onde toda a infraestrutura necessária será cedida, e 
um recheio, que caberá à decisão dos moradores e sua apro-
priação é totalmente �exível, afinal, a maioria absoluta dos 
moradores de empreendimentos do PMCMV tem como 
residência de origem, ainda que alugada ou precária, a casa e
não o apartamento (PRAXIS-EAUFMG, 2014), logo essa apro-
priação não será ordinária.

 O coletivo, que equivale no projeto ao suporte, é de 
decisão coletiva, fixo e geral; e o individual, que corresponde 
ao recheio, é mutável, dissociável, desacoplável ou 
desconectável e especí�co, de decisão de cada morador e 
apresenta condições individuais ou personalizadas de habitab-
ilidade, conferindo a �exibilidade ao projeto.

Fig 14- Niveis de decisão open building
Fonte: Habraken, 2011



 O suporte corresponde à construção-base, que, por 
meio de modulação, permite a conectividade dos elementos 
desenvolvidos com qualidade e durabilidade, permitindo a 
provisão de habitações independentes e que podem ser 
alteradas livremente com substituições dos recursos sendo facil-
itadas.

 A construção de uma estrutura-suporte difere de uma 
estrutura esqueleto pois esta está diretamente relacionada ao
projeto e todas as suas pressuposições e de�nições de elemen-
tos. Uma estrutura-suporte assume que não podemos prever 
como as unidades serão e o que acontecerá com elas, pois o 
objetivo é densi�car ao máximo e quanto mais variações pud-
erem existir, melhor, se caracterizando, assim, não como uma 
estrutura inacabada e um edifício completo e sim como uma 
construção em constante devir.

 Já o recheio, corresponde ao arranjo interno dos cômo-
dos, constituição de paredes e divisórias, escolha de esquadrias
internas e externas, acabamentos em geral, projetos comple-
mentares à arquitetura permitindo mudanças das áreas mol-
hadas e até, em alguns casos, quando considerada, a fachada.

  Portanto a teoria do open building de�ne:
 
 (1) a existência de níveis distintos de intervenção no 
meio ambiente construído, representados pelo suporte e pelo 
recheio tanto no projeto urbanístico quanto arquitetônico;

 (2) usuários e habitantes devem fazer parte do proces-
so de tomada de decisão;

 (3) o projeto é um processo com múltiplos partici-
pantes, com diferentes tipos de pro�ssionais, agentes ilimitados 
e abertos a novas interações;

 4) a interface entre os sistemas ou componentes técni-
co-construtivos deve permitir a substituição de um sistema ou
componente por outro de mesma função com o mínimo de 
perturbação dos sistemas ou componentes existentes. Conec-
tividade: como se diferentes sistemas de recheio pudessem
ser aplicados a um mesmo suporte;

 (5) o ambiente construído está em constante transfor-
mação, e mudanças têm de ser reconhecidas, compreendidas
e estudadas; 

 (6) o ambiente construído é o produto de um contínuo
e interminável processo de projeto e aspectos humanos, no 
qual o ambiente se transforma parte por parte. 

 Desse modo, serão expostas e detalhadas referências 
projetuais que, como exemplos, ajudarão no desenvolvimento
deste TFG e no reconhecimento de diretrizes para o projeto 
habitacional a ser desenvolvido.

Fig 15- Estrutura-suporte Fonte: Habraken, 2011



Referências projetuais



 Neste capítulo, serão abordadas referências projetuais 
que serão utilizadas na proposição projetual, que englobam 
diretrizes do conceito estudado de open building e parâmetros
que se acreditam melhorar e compor um projeto �exível e sua 
integração com seu meio.

 Serão elencadas referências que contém o uso de �exib-
ilidade desde o princípio do pensamento projetual, e que são 
exemplos concretos da utilização do uso do open building, 
diversidade de programas que encorpam o projeto, diversi-
dade do uso de materiais na composição das fachadas e volu-
metrias e modulações, que permitem a personalização dos 
ambientes por seus respectivos moradores, a fim de, então, 
estruturar as diretrizes para o projeto a ser desenvolvido.

Referência de uso de flexibilidade e composição de 
fachadas
Silodam - MVRDV
Localização: Cidade Amsterdam - Holanda
Ano: 2003
Status: Concluído
Programa: Uso misto e Residencial
Área: 19500 m²

 Sendo um dos principais exemplos projetuais executa-
dos contendo a prática da teoria de Open building, o Silodam 
é um programa misto de 157 casas (para aluguel ou venda), 
escritórios, espaços de trabalho, espaços comerciais e espaços 
públicos.

 O programa é diverso e as unidades diferem em 
tamanho, custo e organização, onde as diferentes possibili-
dades de organizações conduzem a apartamentos específicos: 
apartamentos com vista panorâmica, com vistas de ambos os 
lados, apartamentos de pé-direito duplo, apartamentos com 
pátio apartamentos com vista para o porto.

 Os requisitos de luz natural ocasionam diferentes quan-
tidades de janelas e, juntamente com os requisitos econômicos, 
adicionam uma diferenciação no material da fachada e nos 
espaços externos, deixando cada unidade e andar com estilos 
diversos.

Fig 16-Silodam Fonte: MVRDV

Fig 17- Programa do empreendimento
Fonte: MVRDV

Fig 17- Materialidade diversa das fachadas. Fonte: MVRDV



Referência de flexibilidade e modulação:

Superlofts - Marc Koehler Architects
Localização: Amsterdam, Delft, Utrecht e Groningen
Ano: 2018
Status: Em andamento
Programa: Trabalho e moradia
Área: Variável

 Superlofts são empreendimentos que estão sendo 
construídos em diversos lugares que oferecem a seus membros 
a liberdade de customizar, projetar ou construir suas casas do 
zero, incorporando qualquer função híbrida e co-criando 
espaços.

 O empreendimento usa uma estrutura �exível e aberta 
que se adapta facilmente aos ciclos de mudança de uso e 

Fig 18- Possibilidades de tipologias
Fonte: MKA

manutenção para facilitar uma forma circular e resiliente de 
construção. Seus sistemas construtivos podem ser atualizados 
em ciclos independentes sem desperdício de materiais ou 
demolição do edifício.

 A fachada inteligente é um sistema de construção 
modular de alumínio pré-fabricado que se adapta facilmente
às demandas especí�cas de cada usuário / proprietário e deixa
as fachadas sem uma composição estética rígida.

 O preenchimento é projetado como encaixes flexíveis e 
modulares que são fáceis de instalar e desmontar, permitindo 
que os ocupantes personalizem o interior do seu loft, por 
espaço ao longo do tempo, de acordo com seus orçamentos e 
necessidades.

Fig 19- Fachada modular em alumínio
Fonte: MKA



Fig 20- Diferentes tipos de modulação das unidades para encaixe
Fonte: MKA

 A estrutura de suporte e o enchimento são separados 
para fornecer o máximo de flexibilidade e adaptabilidade. 
Cada espaço bruto contém um Supercore, um eixo de serviços
central e espaço de instalação que é independente da estrutu-
ra do edifício.

Fig 21- Esquema grá�co da estrutura suporte
Fonte: MKA

Referência de implantação, volumetria e fachadas:

Nieuw Leyden - MVRDV
Localização: Holanda
Ano: 2013
Status: Concluído
Programa: Residencial, infraestrutura e plano diretor
Área: 160.000m²

 Nieuw Leyden foi um projeto de plano diretor desen-
volvido para urbanização da cidade de Leiden na Holanda e 
era composto por uma série de edifícios característicos, desen-
volvidos com programas mistos e diversos.
 Com parâmetros para garantir a coesão do conjunto 
mantém um grid ao mesmo tempo que não impede a flexibili-
dade dos empreendimentos que são direcionados ao comércio
e os demais blocos.

Fig 22- Fachadas e limites das unidades do plano diretor
Fonte: MVRDV



 Em sua implantação foi feito o deslocamento das volu-
metrias para garantir a maior liberdade possível no preenchi-
mento dos lotes individuais e quebrando com a monotonia de 
fachadas e dando liberdade de avanço e acréscimo dos blocos.

 Além do deslocamento de blocos a volumetria foi pen-
sada também para proporcionar o máximo aproveitamento e 
a igualdade de insolação de cada unidade e mantendo a salu-
bridade do espaço. 

Fig 23- Esquema de implantação com jogo de volumetrias
Fonte: MVRDV

Fig 24- Estudo de insolação para posicionamento da volumetria
Fonte: MVRDV

Referência de tipologia das unidades:

Conjunto habitacional Favela do Gato - Anteprojeto da 
COHAB - SP, Arquitetos Wagner Germano e Teresa Herling
Localização: São Paulo
Ano: 2013
Status: Concluído
Programa: Residencial

 Esse conjunto, destinado ao atendimento de 486 
famílias, foi um exemplo de habitações sociais que foram 
construídas com participação popular, através dos mutirões de 
construção em São Paulo e apresentava uma padronização 
das fachadas, para melhor Fig 23- Esquema de implantação 
com jogo de volumetrias reprodução massiva.

Fig 25- Foto aérea do empreendimento em construção demonstrando a
repetição dos blocos

Fonte: Jornalistas livres



 Contendo a ideia de habitação mínima, é constituído 
de tipologias variadas com a possibilidade de atender a 
famílias diversas. 

 Com algumas especificidades nas unidades térreas, 
comporta ainda necessidades específicas de pessoas com defi-
ciências, porém fazendo distinção de desenho e restringindo as 
unidades ao térreo.

Fig 26-Plantas das tipologias existentes no empreendimento
Fonte: Peabiru

Referência de diversidade de unidades e fachada:

Conjunto Residencial Prefeito Mendes de Moraes - Localização: 
Rio de Janeiro
Ano: 1947
Status: Concluído
Programa: Residencial
Área: 50.000m²

 Situado em terreno acidentado e próximo a vias 
importantes que proporcionam fácil acesso, o conjunto habita-
cional beneficiou ao todo 570 famílias e vinha com o objetivo 
de lançar alternativas projetuais para lidar com os novos hábi-
tos para viver a era moderna e com os problemas habitacio-
nais da época.

Fig 27- Implantação e vista fachada com o acompanhamento do terreno
Fonte: Silva, 2006



 Para angariar esse quantitativo de famílias que seriam
favorecidas, foi feito um censo que identi�cou per�s para 
nortear o programa de necessidades do conjunto e, então, 
foram estabelecidas diretrizes como a variedade de unidades e 
tipologias habitacionais, para garantir a abrangência de toda 
a gama de indivíduos, e inclusão de instituições assistenciais, 
que complementariam o papel social do projeto.

 O bloco foi implantado de modo a acompanhar o 
terreno e impedir grandes movimentações de terra e ainda 
criar espaços internos de convívio, contribuindo com a 
construção do homem novo que surgia na época moderna, 
juntamente com a tentativa de promover o ajuste social e 
econômico das famílias. (SILVA, 2006)

 As unidades habitacionais foram pensadas com o 
princípio de habitação mínima, não deixando de lado o requi-
sito funcional. Na unidade conjugada há a integração do 
mobiliário à arquitetura e armários embutidos dando viabili-
dade à funcionalidade.

Fig 28-Plantas das tipologias conjugadas
Fonte: Silva, 2006

 Há ainda os apartamentos duplex e apartamentos 
onde os quartos tendo sido localizados ao fundo da unidade 
possibilitam variar o número de quartos e o aproveitamento 
dos espaços também se dá ao máximo, pois no espaço inferior 
a escada também se aproveita para a instalação de armários 
embutidos.

 Já na fachada frontal, sua volumetria horizontal é 
reforçada pelos elementos integrantes. Composta por painéis 
móveis, direciona a ventilação interna conforme a vontade do
usuário e encorpa a fachada de modo a marcá-la com um 
jogo de transparências e opacidade devido ao material dos 
painéis: ora em painéis de madeira lisa, ora em painéis com 
venezianas.

Fig 29-Plantas das tipologias duplex
Fonte: Silva, 2006

Fig 30-Jogo de painéis da fachada
Fonte: Silva, 2006



Diretrizes para o projeto



 Após a revisão de referências conceituais e projetuais, a 
partir de premissas estipuladas anteriormente, esse trabalho 
vai levar em conta as seguintes diretrizes para desenvolvimen-
to:
 Terreno em área central, com interação com o entorno
e densificação:
 
 Com o intuito de reintegrar os mais vulneráveis e mar-
ginalizados, o papel social do arquiteto será reafirmado com a
densificação na edificação e com sua implantação proposta 
em área central da cidade do Rio de Janeiro, onde a máxima 
integração da habitação com seu entorno e dos usuários com a 
cidade será pretendida.
 
 Infraestrutura proveniente da Arquitetura aberta:
 
 Será feito o uso da teoria do open building onde a 
infraestrutura do empreendimento estará totalmente apta a 
permitir o maior número de combinações habitacionais diver-
sas, e modularmente permitirá ajustes futuros e os reparos 
necessários provenientes da passagem do tempo e necessi-
dades dos usuários.

 Flexibilidade projetual:

 O usuário vai ter o poder de tomar decisões e toda a 
estrutura do projeto será a base para o desenvolvimento do 
programa de necessidades específicas de cada morador que 
será suprida por resoluções técnicas que o permitam modificar
sem autoconstruir irregular e perigosamente.
 
 Segundo Finkelstein (2009) há dois tipos de  flexibili-
dade: a projetada e a intrínseca. A flexibilidade intrínseca é 

aquela onde os espaços são neutros proporcionando a trans-
posição dos espaços e onde o usuário dispõe de várias alterna-
tivas de plantas para a sua escolha e a transposição de ativi-
dades é facilitada.

 Já na flexibilidade projetada as atividades podem ser 
distribuídas espacialmente de diversas maneiras e a flexibili-
dade é a premissa do projeto daquela habitação. As alternati-
vas de distribuição são claras e os esforços físicos para algum 
tipo de reforma são mínimos além de monetariamente viáveis,
como por exemplo mudança de mobiliário. 

 Nesse segundo tipo de flexibilidade estão as mudanças 
de atividades nas áreas da habitação conforme o período do 
dia, os projetos do Open Building entregues somente com o 
suporte, para que o morador construa por conta própria, e os 
projetos expansíveis e divisíveis, que garantem ao usuário o 
aumento de suas áreas residenciais e eles têm a segurança 
técnica do acréscimo à sua unidade ou a subdivisão de cômo-
dos já existentes.

 Edificação disforme, diversidade da fachada e materi-
alidade:
 
 Diante da proposta de diversidade e inclusão da flexib-
ilidade desde o princípio do projeto, a edificação não terá a 
volumetria sistemática desenvolvida usualmente em 
empreendimentos de habitação de interesse social, refirman-
do, assim, a proposição do alternativo.

 A volumetria e a fachada serão o resultado da combi-
nação de unidades internas e escolhas projetuais, junto a diver-
sidade de materialidade proposta para atender às condições 
financeiras dos usuários e suas necessidades.



 Ambientes polivalentes:

 Os ambientes internos das unidades serão espaços em 
constante transformação e terão a capacidade de serem 
polivalentes, onde ao longo do dia, ou perante reformas mais 
definitivas, poderão ser ajustados e revertidos às novas funções 
e atividades dos moradores.

 



Análise do Lugar



 Com o objetivo de instalar a habitação em áreas mais 
centrais da cidade, o terreno escolhido foi um terreno atual-
mente utilizado como estacionamento localizado na: 

- Avenida Henrique Valadares, 74 
- 22°54'40.66"S - 43°11'13.41"O 
- Regulamentada sobre o DECRETO . N.º 11.883 DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 1992.
- Área do terreno = 1433m²
- Taxa de ocupação = 50%
- Índice de aproveitamento do terreno = 15
- Gabarito máximo permitido = 60m



Google maps



Fig 33- Vista do terreno
Fonte: Google Street View, 2021

Fig 32- Vista do terreno
Fonte: Google Street View, 2021

Fig 34- Vista do terreno
Fonte: Google Street View, 2021



Análise dos ventos

Fig 35- Análise dos Ventos
Fonte: Windfinder, 2021



Análise Solar

Fig 36- Análise Solar
Fonte: Suncalc, 2021



Etapas da intervenção



 Para o desenvolvimento desta proposta de intervenção 
ressaltamos a necessidade de se entender melhor a posição dos 
moradores frente ao seu espaço doméstico e introduzi-los, 
assim, no processo de construção de suas próprias moradias, 
promovendo o processo participativo.
 
 Então, utilizamos o método de pesquisa com usuários 
reais, que consultados por meio de entrevista, questionário e 
criatividade no processo de projeto de sua própria moradia, 
determinariam a forma de atuação no empreendimento.

 Definimos previamente algumas etapas para guiar 
esse processo e estruturar a metodologia do questionário. 

 São elas:

 1) Definição dos usuários 
 Foram escolhidos para as entrevistas diversos perfis de 
moradores, que serão os “clientes” em potencial, para a estru-
turação das mais diversas unidades que constituirão a volume-
tria total do edifício, através de sua experimentação projetual.  

 O objetivo é densificar até onde for possível, colocando 
o maior número de unidades diferentes juntas de acordo com 
cada perfil de morador, promovendo a diversidade de usuári-
os e adequação da moradia às necessidades de cada 
indivíduo. 
 Para isso, o apanhado de famílias entrevistadas foi 
associado à base de dados do IBGE, no Censo de 2010, onde as 
seguintes classes sociais foram identificadas, a fim de parame-
trizar no questionário seus perfis e suas condições familiares.

 

 2) Definir níveis de atuação - Open Building e 
definição de circulações verticais e horizontais:

 Logo em seguida, utilizamos os conceitos do Open 
Building de definição de zonas e níveis de intervenção para 
melhor setorizar o terreno e definir posteriormente uma 
intenção de implantação e suas respectivas circulações vertic-
ais e horizontais.

 A zona Beta é a primeira a ser definida diante de um 
processo mais racionalizado e que leva em conta as instalações 
elétricas e hidráulicas necessárias ao todo e às unidades. Ela é 
definida como a zona que não tem nenhum contato com o 
exterior e onde os shafts ficam localizados.

 A zona denominada “Margens” é a zona adjacente à 
Zona Beta e é onde as unidades serão desenvolvidas de fato 
com os  diversos arranjos dos cômodos
  
 Logo em seguida vem a zona Alfa, que é a zona de 
espaço interior do apartamento com contato direto com o 
espaço exterior privado, que ainda pertence à unidade.

Fig 37 - Tabela de classes sociais por faixas de salário
Fonte: IBGE, Censo 2010



 Adjacente a essa zona vem a zona Delta, definida 
como espaço exterior de uso privado, que é a extensão da 
unidade e comporta a possibilidade de acréscimo de área 
pertinente a cada uma.

 E por fim a zona Gama, que são os espaços exteriores 
de uso público e coletivo, utilizados para para circulações hori-
zontais e verticais.

 3) Definição da malha + sistemas construtivos
 
 Escolhendo a estrutura-suporte, vinda do Open Build-
ing, para acolher as unidades individuais, a necessidade que se 
sucedeu foi de alcançar os maiores vãos possíveis para a maior 
flexibilidade de ocupação dos planos dos pavimentos.

 Das estruturas difundidas na área da construção a que 
mais comportaria tal necessidade seria a estrutura metálica 
associada a lajes de steel deck comportando, simultanea-
mente, grandes cargas e vãos.

 

 

 Então, para conciliar a arquitetura que seria desen-
volvida, o sistema construtivo utilizado na estrutura-suporte e 
ainda facilitar a compreensão do projeto e dos entrevistados 
no momento de experimentação, foi utilizada uma malha 
norteadora de dimensões 1,5 metros x 1,5 metros como malha 
norteadora.
 
 O uso desses dois sistemas construtivos acabou também 
por delimitar, inicialmente, o pé direito do empreendimento, 
pois necessidade que a laje steel deck tem de altura de vigas 

Fig 39 - Sistema construtivo steel deck+estrutura metálica
Fonte: AecWeb

Fig 38 - Níveis de atuação - Open building
Fonte: Desenvolvido pela autora - 2021



foi um grande limitador do pé direito interno das unidades. 
 Volumétricamente, o entendimento do espaço se deu 
com um aumento de altura que comportasse essa necessidade 
das vigas, acabando por definir o pé direito total de cada 
andar em 3,5m. 

 4) Definição da densidade

 Sendo a densidade um dos importantes parâmetros 
para se avaliar a distribuição de equipamentos e instrumentos 
necessários ao planejamento e desenho urbano, nesta fase do 
desenvolvimento utilizamos o cálculo de densidade para 
definir quantas unidades seriam indispensáveis a cada andar 
e, em seguida, partir para o ensaio de unidades e volumetria.

 Existem duas formas mais utilizadas para definir e indi-
car a densidade, são elas: habitantes por hectare (hab/ha) ou 
habitações por hectare (habitação/ha).

 Neste trabalho foi utilizada a forma de habitantes por 
hectare (hab/ha).

 Os índices utilizados para o cálculo são bastante discuti-
dos e alguns autores definem os parâmetros de densidade 
levando em conta experiências já realizadas nas cidades e que 
geraram consequências demonstradas na tabela seguinte, que 
correlaciona densidade líquida e consequências na qualidade 
do espaço privado e público. 

 Tomando como base a densidade alta de 500 hab/ha 
para o cálculo a conta se deu da seguinte forma:   
  500 hab - 10000 m² (1ha)
  x - 1433 m²
  x = (500*1433)/10000
  x = 71,65 habitantes
 
 Para compor e finalizar a conta, em média as famílias 
brasileiras são compostas por 3 ou 4 integrantes. 

 Então a densidade obtida pela conta anterior quando 
em contato com essa média do número de integrantes por 
família: 71,65/4, resulta na composição de 17 a 18 unidades no 
empreendimento a ser desenvolvido.

 5) Ensaio de tipologias

 Juntamente com o parâmetro das faixas de renda, as 
definições das zonas de intervenção e a utilização da malha e 
sistemas construtivos, e antecedendo a formulação do ques-
tionário, chegamos ao dilema de “definir ou não um 
espaço físico para restringir levemente o espaço 
disponível ao uso dos moradores em suas unidades?”. 

 Há muito vem se tomando uma abordagem reducioni-
sta de metragens das habitações e com isso essa produção vem 
“ignorando como a população percebe, usa e avalia os espaços 
da habitação, suas necessidades e prioridades neste uso da 
moradia”(CARDIA, 1981, p.231).

 Desde as discussões no 2º CIAM (Congresso Internacion-
al de Arquitetura Moderna) que se buscava tratar das prob-
lemáticas do espaço físico da moradia e suas relações antro-
pométricas, bem como sua racionalização.

 
 

Fig 40 - Densidade líquida e suas conseguencias
Fonte: Vitruvius, 2014



 No entanto, durante o congresso, foram apresentadas 
diversas opções inovadoras à época, que deram oportunidade 
de surgimento de manuais e sistemas de edificações e demon-
stravam métodos de projetar racionalistas, melhores e ampla-
mente difundidos, mas que colocavam o homem-usuário e 
seus hábitos e costumes, e ainda objetos necessários à sua 
moradia, em um mesmo plano, isolados e não levando em 
conta contextos reais e sociais.

 Ainda hoje essa abordagem reducionista é difundida e 
as delimitações de espaços internos chegam a mínimos 33m² 
para  uma unidade de 2 quartos, metragem essa que impossi-
bilita modificações e não dá suporte ao acolhimento de diver-
sas funções em um mesmo espaço.  

 Exemplo de uma organização habitacional desenvolvi-
da na época do BNH e seguida da CEF é a imagem a seguir de 
uma unidade habitacional de 37m², onde a diminuição das 
áreas úteis é feita e as exigências realizadas pelos órgãos com-
petentes eram somente na metragem mínima de 37m², as 
demais exigências tratavam de acabamentos e padrão da 
entrega do empreendimento.

 Contrários a essa onda de restrições e diminuições de 
áreas, e questionando os padrões anteriormente estipulados, 
foram desenvolvidos estudos sobre a evolução dimensional das 
habitações, em paralelo a evolução do código sanitário, para 
a proposição de novas e melhores recomendações em torno da 
salubridade e condições mínimas de habitabilidade dos proje-
tos desenvolvidos. 

 Como demonstrado na tabela anterior, as reduções do 
código sanitário foram acontecendo ao longo do processo e a 
área útil cada vez mais não incorporou em sua essência ambi-
entes polivalentes e múltiplas funções. 
 
 Funções que desempenhamos e situações inesperadas 
não foram levadas em conta, como auxílio dos pais no banho 
das crianças e acidentes repentinos, que são destacadas ao 
longo da pesquisa e alertam para o perigo dessa adoção de 

Fig 41 - Unidade de 37 metros quadrados - BNH 
Fonte: Folz e Martucci

Fig 42 - Evolução dimensional do código sanitário
Fonte: Boueri, 1989



áreas mínimas e necessidade de mais do que quartos para 
somente dormir e banheiros utilizados somente para a higiene. 

 Em um comparativo dos estudos realizados a tabela a 
seguir destaca que no estudo desenvolvido por Silva, em 1982, 
as áreas são bem inferiores ao levantado por Boueri, em 1989, 
cujas análises são acrescentadas, além dos aspectos geométri-
cos, de circulação, ventilação e layout do mobiliário e equipa-
mentos mínimos, a movimentação, a postura nas atividades 
domésticas e o devido uso dos equipamentos.

 Levando em conta as metodologias utilizadas nos estu-
dos, essas diferenças de áreas demonstram que um “simples 
arranjo geométrico com a definição da localização dos móveis 
e equipamentos, bem como das portas e janelas, gerando uma 
área mínima, não é decisivo para determinar as características 
de funcionalidade dos espaços da habitação de interesse 
social” (SILVA, 1982, p.126)

 Então, indo além dessas recomendações feitas e das 
metragens mínimas corriqueiramente utilizadas, optamos por 
delimitar o espaço de ocupação por unidades de acordo com 
ensaios realizados, utilizando a mesma metodologia a que os 

delimitar o espaço de ocupação por unidades de acordo com 
ensaios realizados, utilizando a mesma metodologia a que os 
entrevistados seriam submetidos: a experimentação projetual 
com blocos de mobiliário.

 6) Definição da intenção da implantação 

 Esse desenvolvimento das tipologias e da implantação 
não se deu de forma hierárquica, seguindo a conformação de 
um após o outro, pois o ensaio de ambos foi simultâneo e de 
forma emparelhada para atingir o resultado final.

 A partir do pensamento dessas tipologias e do apoder-
amento de malha e terreno a primeira intenção de implan-
tação do edifício também seria uma volumetria que aproveit-
asse o máximo de terreno e promovesse a diversidade em seu 
conteúdo. 

 Usando projetualmente a simbologia em zigue-zague 
utilizada antes, conceitualmente, tentamos encontrar a 
quebra da exata forma geométrica em L e encontrar também 
alguma junção das tipologias que representasse, assim como o 
símbolo, dinamismo e versatilidade, que são a alma da vida.

 

Fig 43 - Estudos comparativos de dimensões mínimas dos cômodos
Fonte: Boueri, 1989

ideia de forma 
inicial em L

Fig 44 - Ideia inicial de formato de implantação em L 
Fonte: Autora, 2021



 Sobrepusemos, então, o símbolo junto às tipologias 
posicionadas nesse L e à malha de 1,5mx1,5m do terreno e foi 
feito um deslocamento em cânone, que delimitaria o fim de 
uma unidade e o começo das outras, sempre mantendo-as 
conectadas entre si, mas unificando o todo da volumetria. 

 Com isso, no encontro das unidades, as aberturas que 
seriam possíveis a cada uma puderam ser vistas e a consonân-
cia dos equipamentos, módulos, funções e circulações se 
ordenaram, estruturando a tipologia.

  Para as circulações comuns do edifício, foi feito o posi-
cionamento da circulação vertical na esquina do terreno,  a�m 
de garantir o aproveitamento do enorme potencial que essa 
esquina possui, tornando ela um elemento valorizador respos-
sável não só por marcar a volumetria, mas também para  fazer 
a distribuição dos acessos horizontais a cada unidade. 

unidades

circulação 
horizontal 
do andar

circulações 
verticais

acessos

Fig 45 - Simbologia representativa de flexiblidade e dinamismo
Fonte: Adaptação da autora, 2021

Fig 46 - Posicionamento de unidades em fita e circulações na ideia em L
Fonte: Autora, 2021

Fig 47 - Deslocamento das unidades em torno do eixo horizontal
Fonte: Autora, 2021

Fig 48- Posicionamento das circulações
Fonte: Autora, 2021



 Como o desenvolvimento deste TFG foi se dando de 
forma simultânea à construção do edifício como um todo, à 
definição de cada tipologia e ao desenvolvimento do ques-
tionário, optamos por começar a aplicar o que ja havia sido 
feito até então, para definir melhor o entendimento da volu-
metria e da metodologia do trabalho.

 Com essa aplicação foram sendo evidenciados probel-
mas de definição, significado e projeto principalmente, pois 
com a circulação posicionada como estava anteriormente, 
encostada nas unidades o entrevistados demonstraram 
desconforto em relação a privacidade visual e física de suas 
unidades escolhidas.

 Realizamos, então, um ajuste nessas circulações com o 
afastamento das mesmas das unidades e com a criação de 
“pontes” de acesso individual a cada apartamento, fazendo 
dessa circulação um elemento “solto” da volumetria, além de 
promover certa privacidade a fachada de cada um.

 Ainda em tempo, e após a Banca de Avaliação Inter-
mediária, consideramos as mudanças sugeridas pela banca e 
discutimos ainda o alinhamento das unidades, que geraram a 
volumetria anterior até então, e tentamos otimizar ao 
máximo as circulações e a utilização do espaço.

 Assim, amenizamos o deslocamento entre as unidades 
individuais em torno do eixo X, que antes era de 3m e agora 
passou a ser 1,50m, e ajustamos as unidades uniformizando 
elas em metragem, para além de comprovar com esse TFG e 
seu objetivo geral que a diversidade pode se dar mesmo no 
semelhante, adensar um pouco mais do que propusemos ante-
riormente. 

 Desse modo, chegamos em unidades confortáveis e 
tentando apropriar elas a todas as necessidades, por meio dos 
ensaios, a seguinte planta com tipologias foi desenvolvida: 
 

 

Fig 49 - Afastamento das circulações das unidades e criação das pontes
Fonte: Autora, 2021
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 7) Questionário (vide anexo do questionário)

 O questionário, por sua vez, foi definido em 4 grandes 
blocos de perguntas.

 O primeiro bloco são as perguntas destinadas ao enten-
dimento do perfil do usuário e de sua família: foram feitas 
perguntas sobre nome, profissão, quantidade de moradores na 
residência e se existiriam desejos de aumentar a família.

 O segundo bloco foi destinado à escolha de estilos de 
planta, definindo rigidez e adaptabilidade do layout: a 
definição dos tipos de planta foi dada aos entrevistados com 
uma explicação breve dos tipos de arquitetura. 

 A arquitetura de planta adaptável foi definida como 
aquela que permite a mudança de usos do espaço, sendo 
capaz de oferecer diferentes layouts aos seus usuários.

 A arquitetura de planta flexível foi definida como 
aquela que permitiria usos diferentes do mesmo espaço, com o 
uso de elementos móveis, tais como painéis deslizantes, portas 
de correr, elementos giratórios ou do próprio mobiliário , que 
através de operações simples, ajudam a definir espaços distin-
tos.
  As explicações seguintes sobre tipos de cozinhas, quartos 
com suíte e espaços de trabalho em cômodos separados, 
também foram feitas da mesma forma e a escolha era livre de 
acordo com a preferência de quem estava sendo entrevistado. 

 E então chegando no terceiro bloco a entrevista par-
tiria para a escolha de sistemas construtivos utilizados nas 
vedações internas. 

 Os sistemas construtivos foram disponibilizados e colo-
cados com as especificações de vantagens e desvantagens, 
direcionamento técnico de qual seria o mais adequado medi-
ante a escolha feita anteriormente de “tipo de planta” e expli-
cação simultânea de cada um.
 
 Após essa fase de perguntas dos três blocos, o entrevis-
tado partiu para a experimentação com os blocos enviados e 
a malha direcionada da sua unidade particular de acordo com 
como a conversa se sucedeu.

 Se a escolha do usuário fosse de dois quartos, era dire-
cionado à ele unidades que pudessem ser arranjadas e rear-
ranjadas com conforto a tipologia escolhida de dois quartos e 
assim sucessivamente.

 Logo após a experimentação, a entrevista retornou ao 
questionário para o quarto bloco onde foram feitas as escolhas 
de revestimentos e acabamentos no geral, conforme a organi-
zação que o próprio entrevistado montou. 



Fig 50 - Questionário desenvolvido ao longo do TFG
Fonte: Autora, 2021



Fig 51 - Questionário desenvolvido ao longo do TFG
Fonte: Autora, 2021



Térreo + Pavimentos



 Portanto, após todos os estudos e testes de questionário 
e plantas, a implantação começou a tomar mais forma e se 
delineou para definições das próximas etapas.

 Como dito anteriormente a volumetria total se deu 
com o estudo de encaixe e experimentação de metragens 
possíveis e volumetrias das unidades individuais para assim 
desenvolver o térreo.

 Com essa volumetria pré-existente vinda dos andares 
superiores, a ideia da implantação em L proporcionou que se 
fosse aproveitado ao máximo o potencial do terreno no andar 
do térreo, e as circulações, posicionadas acompanhando a 
volumetria, concedem vista de todas as unidades para um 
pátio interno de acesso exclusivo dos moradores, com áreas de 
permanência e diversão de crianças. 

 Ainda no térreo, mas na parte de acesso externo, toda 
a área frontal tem integração direta com o público e rotativi-
dade de funções contando com lojas, bares e restaurantes, que 
poderiam ser alugadas conforme os modulos da estruturas e 
que movimentam a área e fazem o uso sistemático das calça-
das.
 
 Podem ser encontradas também baias a 45 graus dire-
cionadas a estacionamento público e carga e descarga do 
comércio instalado ali.

 Na parte posterior da calçada localizada na Rua Ubal-
dino do Amaral há uma área destinada à coleta de lixo públi-
ca diretamente ligada à parte interna da volumetria do 
edifício que é destinada à reserva desse materiais descartáveis 
tanto das lojas quanto das unidades habitacionais.

 O estacionamento privativo é localizado na parte 
posterior interna do terreno e tem acesso e saída pelas vias 
frontais e laterais, Avenida Henrique Valadares e Rua Ubaldi-

no do Amaral, que circundam o terreno.

 Com o acesso social na parte mais central do terreno, o 
edifício tem as circulações verticais e horizontais partindo próx-
imas desse acesso/ recepção, onde também se tem acesso às 
áreas do estar privativo, parquinho de crianças, salão de festas 
e bicicletário.
 
 Já na parte lateral direita do edifício se encontram as 
áreas tecnicas de administração e apoio, como vestiários e 
depósito, dos individuos que trabalham nessa parte térrea da 
habitação. 

 O prédio conta também com um espaço reservado ao 
biciletário com o intuito de reservar de fato a opção que se 
tem ao nao uso de carros, que é cada vez mais crescente nas 
áreas mais centrais da cidade do Rio de Janeiro.

 Com relação às vagas de estacionamento, mediante 
confererência de legislação, não serão destinadas vagas indi-
viduais à cada unidade, afim de propor uma mudança na 
relação Indivíduo x Carro e ainda uma redução dos impactos 
que o carro tem na sociedade, que são diretamente ligados à 
permeabilidade do terreno com o uso de asfaltamento.
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Fig 52 - Recepção
Fonte: Autora, 2021

Fig 53 - Acesso ao salão de festas e vista do parquinho
Fonte: Autora, 2021

Fig 54 - Vista estar privativo + parquinho
Fonte: Autora, 2021

Fig 55- Vista estar privativo + parquinho
Fonte: Autora, 2021
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Unidades: produtos das entrevistas



Fig 56 - Perfil do entrevistado (autorizado o direito de uso de imagem)
Fonta: Autoral, 2021



Fig 57 - Montagem e Experimentação da unidade Silvana
Fonta: Autoral, 2021

 Silvana foi a primeira entrevistada e uma das 
responsáveis por sugestões de melhorias no questionário.

 Enviamos à ela os blocos e a planta da unidade que 
ela escolheu e que melhor se adequaria às suas necessidades e, 
apesar de ter se desenvolvido na primeira volumetria desen-
volvida ao longo do processo deste TFG, com o desenrolar 
fomos adequando a ideia principal aos ajustes de planta e 
volumetria do todo.

 A imagem acima é resultado de nossa conversa e da 
experimentação da usuária com auxílio técnico e sua unidade 
é composta por dois andares totalizando uma unidade de 126 
metros quadrados.

 Com assistência técnica total, durante a conversa 
houve até divergência entre ela e sua filha, que também par-
ticipava da entrevista,  no momento da escolha de revesti-
mentos de cada cômodo e cores das áreas comuns da unidade.

 Ambas as entrevistadas nao tiveram dificuldade de 
visualização, por ja terem vivência informal com obra dentro 
da casa que vivem e juntamente com a facilidade de terem 
mecanismos de impressão puderam movimentar os blocos que 
mandamos.

 Críticas da entrevistada: 
 - Blocos muito maleáveis, poderiam ser de madeira;
 - Questionário inicial confuso e incompleto em algumas 
especificações dos ambientes;
 - Entrevista feita de forma online não foi boa pelos 
limites que a tecnologia impõem; 
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Fig 59 - Perfil do entrevistado (autorizado o direito de uso de imagem)
Fonta: Autoral, 2021



Fig 58 - Montagem e Experimentação da unidade Lucas
Fonta: Autoral, 2021

 Com o feedback da primeira entrevista e com o 
distanciamento social a opção mais fácil e que resolvemos 
testar foi a de realizar os ensaios com pessoas da família e, 
assim, com maior facilidade de entrevista a seguinte entrevis-
ta se deu. 

 Também foram feitos ajustes dessa volumetria feita 
pelo entrevistado para a volumetria que chegamos ao final 
dessa pesquisa e nas devidas propoções da nova unidade.

 A visualização desse usuário foi mais fácil, devido a 
explicação pessoalmente ter sido mais efetiva, evidenciando a 
necessidade do projeto de fato ser desenvolvido de pessoa 
para pessoa.

 A assistência técnica é naturalmente mais efetiva com 
a proximidade e os mecanismos de movimentação de blocos 
também.
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Fig 60 - Perfil do entrevistado (autorizado o direito de uso de imagem)
Fonta: Autoral, 2021



 Realizamos também essa entrevista à distancia e com 
o quesito tecnologia faltando, a entrevista se deu sem blocos 
físicos para o manejo manual da usuária e sem a planta.

 Lucia, respondeu ao questionário de forma rápida e 
prática e preferindo tudo em branco e porcelanato. A visual-
ização foi extremamente difícil por nao termos nada impresso 
e a entrevista foi conduzida comigo guiando os blocos como se 
eu fosse as mãos dela e ela o cérebro. 

 O movimento dos blocos foi feita por mim e ela foi 
guiando pela fala e assim a unidade foi desenvolvida. 
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Fig 61 - Perfil do entrevistado (autorizado o direito de uso de imagem)
Fonta: Autoral, 2021



 Também com o feedback da primeira entrevista essa 
unidade foi desenvolvida por meio da entrevista em/de casa. 

 Já projetada na nova volumetria não foi preciso ajustes 
de volumetria, mas sim de escala pois os blocos no decorrer da 
impressão ficaram fora de escala o que dificultou o posiciona-
mento deles pela entrevistada. 

 Na junção entrevistado x assessoria técnica ajustes de 
ventilação foram feitos e o resultado agradou à entrevistada. 

Fig 62 - Montagem e Experimentação da unidade Nicole
Fonta: Autoral, 2021
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Fig 63 - Perfil do entrevistado (autorizado o direito de uso de imagem)
Fonta: Autoral, 2021



Fig 64 - Montagem e Experimentação da unidade Lara
Fonta: Autoral, 2021

 Mais uma unidade com o feedback da primeira 
entrevista foi desenvolvida por meio da entrevista em/de casa. 

 Nessa unidade também não foram necessárias ade-
quações à nova volumetria pois ela já foi projetada na atual 
e na junção entrevistado x assessoria técnica ajustes de layout, 
ventilação e escala foram feitos e o resultado agradou à 
entrevistada. 
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Áreas comuns e Perspectivas do projeto 



Fig 65 - Acesso/ Recepção do edifício
Fonta: Autoral, 2021

Fig 67 - Parquinho
Fonta: Autoral, 2021

Fig 66 - Bicicletário
Fonta: Autoral, 2021

Fig 68 - Terraço
Fonta: Autoral, 2021



Fig 69 - Acesso do edifício
Fonta: Autoral, 2021

Fig 70 - Acesso do parquinho
Fonta: Autoral, 2021

Fig 71 - Hall dos elevadores
Fonta: Autoral, 2021



Conclusão



 Ao longo dessa pesquisa os desafios foram inúmeros e 
principalmente nos tempos que passamos nesses últimos 2 
anos, com a pandemia, o processo projetual se fragmentou por 
se tratar de um processo projetual participativo.

 Entrevistas e contato com usuários para o ensaio 
projetual foram dificultados e junto a metodologia, que nao 
foi suficiente para suprir esse percalço de distanciamento, 
definiu a limitação de quem e como consultar.

 A necessidade de se reinventar é crescente e a partir 
disso tudo concluímos que seria quase impossível a finalização 
por completo deste TFG projetualmente, pelos limites da met-
odologia escolhida, pelos limites dos usuários e outros fatores.
 
 É imprescindível trazer à tona as necessidades básicas 
dos usuários em relação a moradia, pois elas sempre existiram 
- e vão existir, e que se remodele essa moradia afim de desmis-
tificar o processo produtivo de habitação e a construção de 
cidade que continuamos a reproduzir.

 Nossa relação com os nossos lares vai muito além de 
tijolos e lajes, e ela precisa ser retomada e rediscutida, que-
brando o descolamento entre a produção e quem  paga e 
usufrui dela.
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